
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.270.480 - PE (2010/0012405-8)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO E OUTRO(S)
  GUILHERME BRAGA G. DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : WILSON JOSÉ BEZERRA E OUTROS
ADVOGADO : DANIELLE TORRES SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SEGURO HABITACIONAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE DA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL.
1. Esta Corte firmou orientação no sentido de que "nos feitos em que se 
discute a respeito de contrato de seguro adjeto a contrato de 
mútuo, por envolver discussão entre seguradora e mutuário, e não 
afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), 
inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a 
formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da 
Justiça Estadual a competência para o seu julgamento. 
Precedentes." (REsp 1.091.363/SC, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias 
(Juiz Federal Convocado do TRF da 1ª Região, DJe 25/5/2009).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Aldir Passarinho Junior, 
João Otávio de Noronha (Presidente) e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou provimento a agravo de instrumento com base nos 

seguimentos fundamentos: a) ausência de ofensa ao art. 535 do CPC, inexistindo qualquer 

omissão no acórdão recorrido; b) o v. acórdão recorrido está em consonância com a 

jurisprudência pacificada no âmbito desta Eg. Corte (súmula n. 83/STJ). 

Alega a agravante, em síntese, a existência de recentes julgados deste Eg. 

Superior Tribunal de Justiça, entendendo pela competência da Justiça Federal para processar e 

julgar demandas análogas a ora apreciada, tendo em conta a existência de litisconsórcio passivo 

necessário com a Caixa Econômica Federal - CEF.

É o relatório.

 

Documento: 1034322 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/02/2011 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.270.480 - PE (2010/0012405-8)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO E OUTRO(S)
  GUILHERME BRAGA G. DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : WILSON JOSÉ BEZERRA E OUTROS
ADVOGADO : DANIELLE TORRES SILVA E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): A irresignação não 

merece acolhimento. 

Como antes afirmado, esta Corte assentou a compreensão de que, nas demandas 

em que se discute sobre o contrato de seguro adjeto a contrato de mútuo hipotecário, a Caixa 

Econômica Federal (CEF), dada a ausência de interesse na demanda, não deve ser admitida 

como litisconsorte passivo necessário e, por conseguinte, a competência para processar e julgar o 

feito é da Justiça Estadual.

Nesse sentido, o recurso especial nº 1.091.363/SC, julgado pela Segunda Seção 

deste C. Superior Tribunal de Justiça na assentada do dia 11/3/2009, com base no procedimento 

dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do CPC, Lei nº 11.672/2008), cuja ementa tem o 

seguinte teor:

"RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
AÇÃO EM QUE SE CONTROVERTE A RESPEITO DO CONTRATO 
DE SEGURO ADJECTO A MUTUO HIPOTECÁRIO. 
LITISCONSÓRCIO ENTRE A  CAIXA ECONÔMICA FEDERAL/CEF 
E CAIXA SEGURADORA S/A. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI N. 
11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO.
1. Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro 
adjeto a contrato de mútuo, por envolver discussão entre 
seguradora e mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de 
Compensação de Variações Salariais), inexiste interesse da Caixa 
Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo 
necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência 
para o seu julgamento. Precedentes.
2. Julgamento afetado à 2a. Seção com base no  Procedimento da 
Lei n. 11.672/2008 e Resolução/STJ n. 8/2008 (Lei de Recursos 
Repetitivos).
3. Recursos especiais conhecidos em parte e, nessa extensão, não 
providos." (REsp 1091363/SC, Rel. Min. CARLOS FERNANDO 
MATHIAS (Juiz Federal Convocado do TRF da 1ª Região), 
Segunda Seção, DJe 25/5/2009)
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Em reforço, vejam-se:

"AGRAVO REGIMENTAL. SFH. CONTRATO DE SEGURO ADJETO 
A MÚTUO HIPOTECÁRIO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO COM A 
CEF. INEXISTÊNCIA.  
I.- A C. Segunda Seção desta Corte, no julgamento do Recurso 
Especial 1.091.363/SC, Relator o E. Min. CARLOS FERNANDO 
MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
realizado com base no procedimento da Lei n. 11.672/2008 (Lei de 
Recursos Repetitivos), em 11.3.2009, firmou entendimento no 
sentido de que nos feitos em que se discute a respeito de contrato de 
seguro adjeto a contrato de mútuo, por envolver discussão entre 
seguradora e mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de 
Compensação de Variações Salariais), inexiste interesse da CEF a 
justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo, 
portanto, da Justiça Estadual a competência para seu julgamento. 
II.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no Ag nº 1.218.417/PE, Relator o Ministro SIDNEI BENETI, 
DJe de 28/9/2010)

"CIVIL E PROCESSUAL. SEGURO HABITACIONAL ADJETO 
AO MÚTUO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. LEI N. 11.672/2008. 
RESOLUÇÃO-STJ N. 8/2008. RECURSO REPETITIVO. TEMA 
PACIFICADO. 
I. 'Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro adjeto a 
contrato de mútuo, por envolver discussão entre seguradora e mutuário, 
e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), 
inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de 
litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a 
competência para o seu julgamento' (2ª Seção, REsp n. 1.091.363/SC, 
Rel. Min. Carlos Fernando Mathias (Juiz convocado do TRF - 1ª 
Região), unânime, DJU de 25.05.2009).
II. Tema pacificado de acordo com o rito da Lei n. 11.672/2008 e 
Resolução-STJ n. 8/2008 (recursos repetitivos).
III. O prazo de vigência da MP n. 478/2009 encerrou-se, conforme Ato 
Declaratório do Presidente da Mesa do Congresso Nacional n. 18, 
publicado no DOU de 15.06.2010.
IV. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp nº 1.121.378/SC, DJe de 3/9/2010)
 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0012405-8 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1270480 / PE

Número Origem: 01995699

EM MESA JULGADO: 08/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO : GUILHERME BRAGA G. DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : WILSON JOSÉ BEZERRA E OUTROS
ADVOGADO : DANIELLE TORRES SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO E OUTRO(S)

GUILHERME BRAGA G. DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : WILSON JOSÉ BEZERRA E OUTROS
ADVOGADO : DANIELLE TORRES SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Aldir Passarinho Junior, João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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